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“Que os vossos esforços desafiem as 
impossibilidades, lembrai-vos de que as 
grandes coisas do homem foram 
conquistadas do que parecia impossível.” 
(Charles Chaplim) 
RESUMO 
O presente trabalho de conclusão de curso tem por objetivo conhecer e analisar o 
cotidiano do trabalho desenvolvido na instituição de acolhimento Conviver e 
Aprender, no município de Itanhaém, tendo como base as normativas das 
legislações como o Estatuto da Criança e Adolescente e o Plano Nacional de 
Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência 
Familiar e Comunitária de 2006. Procuramos abordar o histórico da atenção à 
criança e ao adolescente no Brasil, do período colonial com a Roda dos Expostos, 
passando pelo primeiro Código de Menores de 1927, o Código Mello Mattos, no qual 
o menor era visto como objeto da vigilância do juiz de menores, ao Código de 
Menores de 1979 que apresentava uma concepção autoritária e arbitrária da Criança 
e Adolescente, até chegarmos a década de 1980, período de grandes movimentos e 
lutas sociais que culminaram na promulgação da Constituição Federal de 1988 e 
consequente aprovação da atual legislação para a população infanto-juvenil, o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990. Discutimos alguns pontos do 
Cotidiano, utilizando contribuições de autores como Agnes Heller, José Paulo Netto 
e Maria do Carmo Brants. Trata-se de pesquisa qualitativa, com a utilização de 
pesquisa documental exploratória. Os dados foram coletados a partir da observação, 
entrevista semi-estruturada com a coordenadora e dois educadores, profissionais 
responsáveis pelos cuidados com as crianças e adolescentes da referida instituição, 
além das fotonarrativas. A partir dos resultados obtidos permitiram a identificação de 
aspectos do histórico e cotidiano da instituição. 
Palavras-chave: Acolhimento institucional, Direitos da criança e adolescentes, 
Cotidiano institucional. 
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INTRODUÇÃO 
 
O Estatuto da Criança e do Adolescente foi um marco na história do Brasil, 
pois rompeu com a concepção autoritária dos Códigos de Menores de 1927 e o de 1979 
que se referia à criança e adolescente como “menor delinquente”, e passou a adotar o 
princípio de proteção integral, no qual configura a criança e o adolescente como sujeitos 
de direitos. 
Apesar de o Brasil ser um dos países que possuem uma legislação mais 
avançada em relação aos direitos da criança e adolescente, a questão do acolhimento 
institucional ainda se faz presente no contexto de muitas famílias brasileiras. Segundo 
levantamento do Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes abrigados (CNCA), 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o Brasil possui mais de 37 mil crianças 
e adolescentes abrigados, sendo o Estado de São Paulo o maior em número de jovens 
acolhidos e que também concentra uma quantidade maior de estabelecimentos. 
O acolhimento institucional é uma medida de proteção judicial para crianças 
e adolescentes que se encontram em situação de vulnerabilidade social, o Estatuto da 
Criança e Adolescente - ECA (Lei 8.069 de 13 de julho de 1990) dispõe que o 
acolhimento institucional deve ser aplicado como uma medida excepcional e provisória, 
assim, viabilizando e promovendo o direito à convivência familiar e comunitária. Toda 
criança e adolescente tem o direito a proteção por parte de sua família, quando esse 
direito é violado uma das medidas previstas no artigo 101 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente é o acolhimento institucional de caráter temporário, porém, nota-se uma 
prática ambígua como a medida vem sendo aplicada desconsiderando o que preconiza o 
Estatuto da Criança e Adolescente e a Lei 12.010/2009, acarretando impactos a essas 
crianças e adolescentes. 
Na perspectiva da garantia dos direitos os serviços de acolhimento para 
crianças e adolescentes devem estar pautados no Estatuto da Criança e do Adolescente 
e no Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, eles constituem os serviços de 
proteção social especial de alta complexidade do Sistema Único de Assistência Social - 
SUAS, tendo como objetivo a garantia de serviços de proteção integral para famílias e 
indivíduos que se encontram em situação de vulnerabilidade. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece sobre os princípios que 
as entidades de acolhimento familiar ou institucional deverão adotar, os quais se 
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encontram no artigo 92:  
 Preservação dos vínculos familiares e promoção da reintegração familiar; 
 Integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na 
família natural ou extensa; 
 Atendimento personalizado e em pequenos grupos; 
 Atendimento de atividades em regime de coeducação; 
 Não desmembramento de grupos de irmãos; 
 Evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças e 
adolescentes abrigados; 
 Participação na vida da comunidade local; 
 Preparação gradativa para o desligamento; 
 Participação de pessoas da comunidade no processo educativo. 
Diante das questões expostas, justifica-se a relevância deste trabalho na 
medida em que contribui para uma reflexão, dentro da categoria profissional, acerca do 
acolhimento institucional enquanto espaço de garantia dos direitos que, por vezes, pode 
se configurar como violador desses direitos, uma vez que vitimiza, isola e segrega. 
Aprofundar o debate para profissionais do Serviço Social e a população em 
geral, por ser uma questão de muita importância, por esses indivíduos terem seus direitos 
violados com frequência, pela forma como vem sendo executada a medida de 
acolhimento em desrespeito ao Estatuto da Criança e Adolescente, por aqueles que 
deveriam garanti-los. 
Motivar discussões para um assunto pouco explorado, porém que demanda 
análise devido a sua importância social. 
O presente trabalho resultou a partir de alguns questionamentos: 
 Até que ponto a operacionalização do atendimento nesta instituição de acolhimento 
está em acordo com as diretrizes principais do ECA e do PNCFC? 
 Por que existe elevado número de crianças e adolescentes em situação de 
abrigamento sendo que muitos destes possuem famílias? 
 Até que ponto as políticas sociais atuam na perspectiva intersetorial na proteção social 
da política de acolhimento institucional? 
 Buscou-se realizar um estudo sobre o cotidiano do abrigo Conviver e 
Aprender, no município de Itanhaém, a partir da concepção do artigo 92 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, percebe-se a divergência entre a realidade institucional e o que 
está previsto nas legislações e a partir deste, conhecer o histórico, o funcionamento, a 
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dinâmica e trabalho desenvolvido, e a composição deste abrigo com os conselhos 
Municipais e o Conselho Tutelar. 
Para elaboração deste trabalho foram levantadas as seguintes hipóteses: 
a) Percebe-se uma ambiguidade pelo que foi concebido pelas legislações e o que de 
fato é materializado/ concretizado no cotidiano dos abrigos pelas políticas, em especial 
pela política de acolhimento. 
b) Apesar de o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) preconizar que a medida 
de acolhimento deve ser provisória e excepcional a precarização de políticas sociais 
específicas e eficazes contribui para que essas crianças e adolescentes permaneçam 
longos períodos abrigados. 
A pesquisa será realizada na instituição de acolhimento Conviver e Aprender, 
localizada no município de Itanhaém, no Estado de São Paulo. 
Este trabalho visa a obtenção do título de graduando em serviço social pela 
Universidade Federal de São Paulo, apresenta como objetivo geral: conhecer e analisar o 
cotidiano do trabalho desenvolvido no abrigo Conviver e Aprender, no município de 
Itanhaém, tendo por base as normativas do Estatuto da Criança e do Adolescente, o 
Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária (PNCFC) de 2006 e da Política Nacional de 
Assistência Social, em um contexto de violação dos direitos da Criança e do Adolescente 
em tempo de capital fetiche. E como objetivos específicos: Conhecer a história, o 
cotidiano e o funcionamento do abrigo Conviver e Aprender no município de Itanhaém; 
identificar as contradições entre a concepção e a operacionalização das praticas de 
acolhimento institucional; verificar se existe um elevado número de Crianças e 
Adolescentes acolhidos quando estudos demonstram que há uma considerável parte 
destes com famílias e contribuir com estudo para a área de Serviço Social e também para 
a Instituição em questão. 
O primeiro capítulo apresenta aspectos sociais e históricos do caminho 
desenvolvido no âmbito das Políticas Públicas para a infância e adolescência. 
Apresentando as legislações passadas e atuais relativas aos direitos da Criança e 
Adolescente e a dicotomia entre o real e o que está previsto em lei com foco no 
atendimento ofertado aos acolhidos.  
Trazendo desde a Roda dos Expostos aos Códigos de Menores de 1927 e o 
de 1979, do Estatuto da Criança e do Adolescente ao Plano Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 
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Comunitária. 
No segundo capítulo daremos um enfoque maior na metodologia utilizada 
para coleta de dados, tendo em vista o acontecimento de algumas intercorrências durante 
o percurso metodológico, sendo assim, será apresento o lócus da pesquisa, ou seja, a 
instituição selecionada, o percurso metodológico da pesquisa apresentando os 
instrumentos e procedimentos, bem como o método e as técnicas utilizadas no trabalho.  
Propõe, também, uma breve apresentação da obtenção dos dados, 
compreensão e interpretação das categorias de estudo selecionadas. 
O terceiro capítulo, utilizando-nos das contribuições de autores como Maria 
do Carmo Brant Carvalho, José Paulo Netto e Agnes Heller sobre o cotidiano, apresenta 
uma breve discussão conceitual do cotidiano, este no qual é o nível da reprodução desses 
indivíduos. 
Quanto à metodologia empregada, optou-se por desenvolver uma pesquisa 
de abordagem qualitativa utilizando-se como método inicial a pesquisa exploratória, por 
meio de revisão bibliográfica, tendo como referencial metodológico a teoria social critica a 
partir do método dialético em Marx, por fornecer subsídio para uma análise de forma 
crítica das contradições entre a realidade institucional aparente e o que está previsto nas 
legislações, procurando fazer um resgate histórico das instituições de acolhimento e das 
legislações até os dias atuais.  
Também será utilizada pesquisa documental, centrada na análise dos 
documentos regulamentadores tais como Lei 8.069 de 13 de julho de 1990Estatuto da 
Criança e do Adolescente, o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito 
de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária (PNCFC) de 2006 e da 
Política Nacional de Assistência Social (2004). 
Além destas será utilizado ainda pesquisa de campo que trará uma 
contribuição significativa para o trabalho, pois possibilitará a coleta de informações 
através de entrevista semi-estruturada com o objetivo de levantar dados a respeito da 
história e do cotidiano da instituição de acolhimento. 
No tocante aos sujeitos da pesquisa, estão serão selecionados a partir dos 
objetivos do projeto de pesquisa, o qual privilegia a coordenadora da instituição de 
acolhimento para compreensão do histórico do abrigo e quatro educadores, sendo dois do 
período diurno e dois do período noturno, para melhor entendimento do funcionamento e 
cotidiano da instituição em questão. 
A análise de dados se concretizará, portanto, a partir dos resultados obtidos 
12 
nas entrevistas, nas análises da pesquisa documental e das fotonarrativas ilustradas, 
possibilitando a identificação da história e cotidiano do trabalho desenvolvido no abrigo, 
assim como as normativas que regem a política de acolhimento. 
Dessa forma, o trabalho possibilitará a reflexão sobre as normativas 
apresentadas, analisando como a política de acolhimento vem sendo efetivada no 
cotidiano dos abrigos. 
A intenção da pesquisa foi realizar um levantamento do funcionamento da 
instituição de acolhimento e como se dá o cumprimento das políticas frente aos desafios e 
limites apresentados no cotidiano dos abrigos. Contribuindo assim com novas 
possibilidades e estratégias que possibilitem o enfrentamento destas demandas. 
Buscou-se com esse trabalho, conhecer as principais demandas na história 
e o cotidiano das instituições de acolhimento que influenciam na efetivação da política de 
acolhimento. E como se da sua realidade dentro dos abrigos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
13 
CAPÍTULO 1 – AS CONDICIONALIDADES SÓCIO-HISTÓRICA DA ATENÇÃO AS 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL: UM 
PROCESSO EM CONSTRUÇÃO. 
 
1.1 - História do direito da criança e adolescente no Brasil: da Roda dos Expostos 
ao Código de Menores de 1979 
Tendo sido por um longo período a única instituição de assistência a 
crianças enjeitadas em nosso país, a Roda dos Expostos foi criada na Itália, no século no 
XII, a partir da preocupação de uma Irmandade de Caridade com o grande número de 
bebês encontrados mortos. A Roda dos Expostos recebe este nome devido a seu 
dispositivo cilíndrico de madeira dividido em duas partes, uma externa na qual eram 
deixados os bebês rejeitados e a interna que recebia estes bebês, quando se girava a 
roda tocava-se um sino amarrado a uma corda para que fosse avisado a chegada de mais 
um bebê, desta forma sem que a identidade dos que os deixavam fosse revelada, 
estimulando assim que levassem os bebês que não se desejavam para roda ao invés de 
abandoná-los nas ruas ou em portas de casas de famílias, onde estas crianças corriam 
grandes riscos que poderiam levá-las a óbito. 
Durante o período colonial, no Brasil, o abandono de recém-nascidos era 
uma realidade comum, os abandonos, em sua maioria eram consequências da opressão 
social e do preconceito que mulheres solteiras sofriam quando engravidavam, sendo a 
instituição da Roda dos Expostos o modo encontrado para proteger estas mulheres das 
condenações de uma sociedade com padrões cristãos e morais da época. No país, a 
Roda dos Expostos surgiu no século XVIII e seguiu o modelo de Portugal, no qual tal 
dispositivo era colocado nos conventos e nas Santas Casas de Misericórdia, com o 
propósito de receber bebês rejeitados. A primeira roda foi instituída em Salvador no ano 
de 1726. E em meados do século XIX surgiram críticas a este modelo de instituição, 
influenciadas pelo movimento higienista e positivista. 
De acordo com Rizzini (2008, p.111) 
[…] Sua existência não podia mais ser tolerada: por um lado ela constituía um 
atentado à moralidade ao incentivar uniões ilícitas, que resultavam em filhos 
ilegítimos, anonimamente abandonados nas Rodas. Além disso, era sabido que 
em épocas de maior escassez, os pais entregavam seus filhos às Rodas para 
aliviarem-se do encargo de criá-los; por outro lado, o amontoamento de crianças 
nos asilos feria todos os preceitos da higiene, o que era largamente atestado pela 
facilidade com que as crianças morriam naqueles estabelecimentos. 
No decorrer do século XIX, o atendimento a infância era desempenhado em 
sua maioria pela Igreja Católica ou através de ações de caridade, porém com as 
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significativas mudanças econômicas, sociais e políticas que marcaram este período, a 
concepção de infância apresenta um novo sentido social, sendo assim, “A criança deixa 
de ser objeto de interesse, preocupação e ação no âmbito privado da família e da Igreja 
para tornar-se uma questão de cunho social, de competência administrativa do Estado.” 
(RIZZINI, 2008, p.23).  
A preocupação em elaborar ações voltadas para o atendimento de crianças 
e adolescentes está, neste momento, relacionada com o grande contingente desta 
população vivendo em situação de rua, como resultado de mudanças sociais e 
econômicas em nosso país, como a criação da Lei do Ventre Livre em 1871, que libertava 
meninas e meninos negros do trabalho escravo, a abolição da escravidão e a imigração 
de trabalhadores europeus, associado ao crescimento desordenado das áreas urbanas. 
 Ao final do século XIX e início do século XX, reflexões pertinentes a infância 
são discutidas em meios aos médicos, juristas e filantropos, pautando-se nas ideias 
higienistas eugênicas, na qual acreditava-se que os cuidados para com as crianças no 
sentido de civilizar e moldar a infância que se encontrava abandonada, seria uma das 
formas de salvar o país (RIZZINI, 2008). 
No Brasil, o início do século XX foi um período marcado pelo surgimento das 
lutas sociais e por importantes mudanças na sociedade, o país, não somente atravessava 
uma grave crise econômica como também política e social na década de 1920, o contexto 
político e social desta época apresentava-se bastante conturbado, levando a um 
questionamento do papel do Estado nas questões sociais. Neste contexto se estabelece a 
preocupação com a criminalidade infanto-juvenil, resultando assim no primeiro código 
voltado especificamente direcionado para a infância e adolescência. Datado de 1927 o 
primeiro Código de Menores do país, O Código de Menores Mello Mattos (DECRETO 
Nº.17.943-A, de 12 de outubro de 1927), recebeu este nome pois foi elaborado com a 
participação do juiz de menores do Rio de Janeiro José Cândido de Albuquerque de Mello 
Mattos. Este Código conferia ao Estado a responsabilidade pela situação de abandono e 
por desenvolver o atendimento as Crianças e Adolescentes considerados em situação 
irregular. 
Com duzentos e trinta e um artigos, foi a primeira legislação que apresentou 
Crianças e Adolescentes como sendo sujeitos próprios da norma estabelecida, o código 
era dirigido apenas as crianças e adolescentes que eram julgados delinquentes e 
abandonados, como disposto em seu artigo 1º: 
O menor, de um ou outro sexo, abandonado ou delinquente, que tiver menos de 
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18 anos de idade, será submetido pela autoridade competente ás medidas de 
assistência e proteção contidas neste Código. Código de Menores (DECRETO Nº 
17.943 A – de 12 de outubro de 1927). 
E em seu artigo 26º trazia oito situações que caracterizava o menor como 
abandonado. 
Art. 26. Consideram-se abandonado os menores de 18 anos: 
I- que não tenham habitação certa, nem meios de subsistências, por serem seus 
pais falecidos, desaparecidos ou desconhecidos ou por não terem tutor ou pessoa 
sob cuja guarda vivam; 
II- que se encontrem eventualmente sem habitação certa, nem meio de 
subsistência, devido à indigência, enfermidade, ausência ou prisão dos pais, tutor, 
ou pessoa encarregada de sua guarda; 
III – que tenham pai, mãe ou tutor ou encarregado de sua guarda 
reconhecidamente impossibilitado ou incapaz de cumprir os seus deveres para 
com o filho ou pupilo ou protegido; 
IV – que vivam em companhia de pai, mãe, tutor ou pessoa que se entregue a 
prática de atos contrários a moral e aos bons costumes; 
V – que se encontrem em estado habitual de vadiagem, mendicidade ou 
libertinagem; 
VI – que frequentem lugares de jogo ou de moradia duvidosa ou andem em 
companhia de gente viciosa ou de má vida; 
VII – que, devido à crueldade, abuso de autoridade, negligência ou exploração dos 
pais, tutor ou encarregado de sua guarda, sejam: 
a) vítima de maus tratos físicos habituais ou castigos imoderado; 
b) privados habitualmente de alimentos ou dos cuidados indispensáveis a saúde; 
c) excitados habitualmente para a gatunice, mendicidade ou libertinagem; 
VIII – que tenham pai, mãe ou tutor, ou pessoa encarregada de sua guarda, 
condenado por sentença irrecorrível: 
a) há mais de dois anos de prisão por qualquer crime; 
b) a qualquer pena como co-autor, cúmplice, encobridor ou receptador de crime 
cometido por filho, pupilo ou menor sob sua guarda ou por crime contra 
estes.(DECRETONº 17.943 A – de 12 de outubro de 1927). 
Para época, esse Código foi um marco em sua concepção politica-social, 
pois se apresentava como um importante instrumento de proteção a infância e 
adolescência, vítima da supressão de seus direitos básicos por parte de sua própria 
família, também instituía o Conselho de Assistência e Proteção aos Menores, ainda assim 
apresentava uma visão limitada da população infanto-juvenil, na qual os menores 
abandonados, eram vistos como objeto da vigilância constante da autoridade pública, o 
juiz de menores.  
Esse Código predominou por pouco mais de meio século, quando em 1979 
foi criado o segundo código de menores. 
Regulamentado no Regime Militar, o Código de Menores de 1979, foi o 
segundo documento jurídico no que se refere a politica de atendimento à infância e à 
adolescência, apresentando-se como um instrumento de controle social da infância e 
juventude, a partir da perspectiva do menor em situação irregular, apresentando-o como 
objeto de medidas judiciais, destinado apenas a crianças e adolescentes considerados 
carentes, abandonados e infratores. 
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Art.1º Este Código dispõe sobre assistência, proteção e vigilância a menores: 
I até dezoito anos de idade, que se encontre em situação irregular. 
II entre dezoito e vinte e um anos, nos casos expressos em lei. 
Parágrafo único As medidas de caráter preventivo aplicam se a todo menor de 
dezoito anos, independentemente de sua situação. 
Art.2º Para os efeitos deste Código considera se em situação irregular o menor: 
I privado de condições essenciais à sua subsistência, saúde e instrução 
obrigatória, ainda que eventualmente, em razão de: 
a) falta, ação ou omissão dos pais ou responsável; 
b) manifesta impossibilidade dos pais ou responsável para provê-las. 
II vítima de maus tratos ou castigos imoderados impostos pelos pais ou 
responsável; 
III em perigo moral, devido a: 
a) encontrar se, de modo habitual, em ambiente contrário aos bons costumes; 
b) exploração em atividade contrária aos bons costumes. 
IV privado de representação ou assistência legal, pela falta eventual dos pais ou 
responsável; 
V com desvio de conduta em virtude de grave inadaptação familiar ou comunitária; 
VI autor de infração penal. 
Parágrafo único Entende se por responsável aquele que, não sendo pai ou mãe, 
exerce, a qualquer título, vigilância, direção ou educação de menor, ou 
voluntariamente o traz em seu poder ou companhia, independente de ato judicial. 
(BRASIL, Lei nº 6.697, de 10 de outubro de 1979). 
Importante aqui destacarmos alguns fatos importantes que marcaram a 
transição entre o Código de Menores de 1927 e o Código de Menores de 1979, como a 
criação do Serviço de Assistência do Menor (SAM), instalado através do Decreto-Lei nº 
3.799 datado de novembro de 1941 no governo autoritário e nacionalista do então 
Presidente Getúlio Vargas, vinculado ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, 
voltado ao “menor” infrator, tinha por finalidade, “[…]sistematiza e orientar os serviços de 
assistência a menores desvalidos e delinquentes, internados em estabelecimentos oficiais 
e particulares […];”(Decreto-Lei nº3.799, 1941). Seu cunho repressivo e correcional 
impulsionou-lhe ao fiasco, dando espaço, em 1964, para a criação da Fundação Nacional 
do Bem-Estar do Menor (FUNABEM)/ Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor 
FEBEM). 
Em 1964, período da Ditadura Militar no Brasil, regime autoritário do 
presidente Castelo Branco, substituindo o antigo Serviço de Assistência do Menor, foi 
criada a Fundação Nacional do Bem-Estar Social do Menor (FUNABEM),através da Lei 
federal 4.513, era esta a instituição responsável pela execução da Política Nacional de 
Bem-Estar ao Menor 
Art.5º A Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor tem como objetivo formular e 
implantar a política nacional do bem-estar do menor, mediante o estudo dos do 
problema e planejamento das soluções, a orientação, coordenação e fiscalização 
das entidades que executem essa política. 
Parágrafo único: As atribuições do atual Serviço de Assistência a menores 
passam à competência a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor.(BRASIL, 
Lei nº 4.513, de 1 de Dezembro de 1964). 
E no ano de 1967, por meio da Lei Estadual 1.534, foi implantada a 
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Fundação Estadual do Bem-Estar Social do Menor, FEBEM, estando associada a 
Secretaria do Estado e Serviço Social, apresentava como proposta realizar atendimento a 
crianças e adolescentes com faixa etária de 0 a 18 anos, abandonando o caráter 
disciplinador e repressivo utilizado no antigo SAM, sendo esta fundação posteriormente 
denominada Fundação Estadual de Educação do Menor (FEEM). 
Com o fim do regime militar e a redemocratização da sociedade brasileira na 
década de 1980, tem início os movimentos em defesa dos direitos da população infanto-
juvenil, contudo é a partir da Constituição Federal em 1988 que Crianças e Adolescentes 
passam a serem vistos como sujeitos de direitos instituídos. 
 
1.2 - Do Estatuto da Criança e do Adolescente ao Plano Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária 
Marco legal na proteção da criança e do adolescente, no Brasil, a 
promulgação da Lei nº 8069/1990 que estabeleceu o Estatuto da Criança e do 
Adolescente rompeu com a visão moralista e autoritária dos Códigos de Menor de 1927 e 
de 1979 e passou a adotar a Doutrina da Proteção Integral as crianças e adolescentes, na 
qual se refere a estes como sendo sujeitos de direitos. 
Em meio ao contexto histórico da década de 1980, após um longo período 
de ditadura militar, iniciou-se um período de profundas mudanças, vimos a sociedade 
afirmar um movimento pela redemocratização que nos conduziria ao reordenamento 
jurídico do país, levando-nos assim a promulgação da Constituição de Federal de 1988 e 
ao reconhecimento dos direitos individuais e sociais, constitutivos de cidadania e também 
aos direitos da criança e do adolescente. 
Art. 227 É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.(BRASIL, 
Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988)  
Com o avanço na legislação a partir da promulgação da Constituição Federal 
que apresenta um conjunto de direitos fundamentais a criança e ao adolescente é 
sancionada a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispões sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e revoga as Leis nº. 4.513, de 1964 e 6.697, de 10 de outubro 
de 1979 (Código de Menores). A legislação passa a reconhecer a criança e o adolescente 
como sujeitos de direitos e assegura os direitos fundamentais ao seu desenvolvimento, 
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colocando-os como prioridade nas ações do Estado e dispõe responsabilidades a família, 
sociedade e Estado na promoção à proteção a criança e ao adolescente com o objetivo 
de garantir seus direitos fundamentais. 
Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que se trata 
esta Lei, assegurando-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 
facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, 
espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. 
Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder 
público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária.(BRASIL, Lei n.º8.069, de 13 de julho de 1990). 
A sociedade brasileira, historicamente, sempre tratou as questões relativas a 
criança e adolescente pelo prisma do assistencialismo, da caridade e filantropia da igreja, 
a partir de sua promulgação o ECA rompe com o assistencialismo, a doutrina da situação 
irregular do Código de Menores de 1979, na qual a população infanto-juvenil eram vistos 
como objetos da lei e passa a adotar o princípio da proteção integral, propondo a garantia 
dos direitos destes sujeitos em todos os sentidos. 
Como resultado dos movimentos sociais que surgiram nos anos 1980 em 
defesa dos direitos das crianças e adolescentes, e como uma conquista da participação 
popular é criada em 1988 a carta magna, que traz avanços esfera da infância e juventude, 
no ano seguinte, em 1989, foi aprovada a Convenção dos Direitos da Criança, entrando 
em vigor em âmbito internacional em 1990. Este importante instrumento na elaboração de 
políticas públicas sociais para a infância associada aos eventos em busca de mudanças 
de paradigmas na proteção a população infanto-juvenil, como a “Declaração de Genebra” 
em 1924 e a Conferência de Haia de 1951, são influências para a idealização e posterior 
promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
O ECA diferencia-se dos Códigos de Menores anteriores, por possuir a visão 
da criança e do adolescente como sendo sujeitos de direitos, tendo em sua concepção 
política-social um importante instrumento de desenvolvimento social pensado para o 
segmento da população infanto-juvenil considerada em risco social e pessoal e 
compreendendo como prioridade a convivência familiar e comunitária, conforme disposto 
no Art.19 do Estatuto da Criança e do Adolescente “Toda criança ou adolescente tem 
direito a ser criado e educado no seio da sua família e, excepcionalmente, em família 
substituta, assegurada sua convivência familiar e comunitária […]” (Lei nº8.069, 1990), 
enquanto que as legislações passadas referentes a criança e ao adolescente instituíam 
uma política excludente e discriminatória. 
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Produto dessa nova visão da infância e juventude apresentada pela 
legislação de 1990, o atendimento à criança e ao adolescente através da implantação de 
politicas públicas que concretize o que preconiza o Estatuto da Criança e do Adolescente 
começa a fazer parte das Políticas Sociais Públicas. E a sua formulação faz parte do 
papel dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente. 
O Estatuto também estabelece as diretrizes da política de atendimento da 
criança e adolescente das quais são, entre outras, a municipalização do atendimento e a 
criação dos conselhos dos direitos da criança e do adolescente nas três instâncias - 
nacional, estadual e municipal – CONANDA, Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, CONDECA, Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente 
e o CMDCA, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Institui 
também, políticas de atendimento por meio de seu artigo 86 e estabelece como devem 
ser formuladas as políticas públicas de atendimento voltadas para crianças e 
adolescentes. 
Art. 86 A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á 
através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-
governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 
(BRASIL, Lei n.º8.069, de 13 de julho de 1990). 
Esta legislação inova ao trazer a convivência familiar e comunitária entre os 
direitos fundamentais que assegura a doutrina de proteção integral, estabelecendo um 
novo enfoque à questão das instituições de acolhimento, antigamente conhecidas como 
orfanatos, com uma ampla regulamentação em relação ao acolhimento institucional, 
sendo uma das medidas específicas de proteção para crianças e adolescentes em 
situação de vulnerabilidade social, o programa de acolhimento institucional deve ser de 
caráter provisório e excepcional e não implicando a privação da liberdade, sendo assim, 
promovendo e viabilizando o direito a convivência familiar e comunitária. 
Na perspectiva da garantia dos direitos, as entidades que desenvolvem 
serviços de acolhimento familiar ou institucional para crianças e adolescentes devem 
adotar alguns princípios conforme estabelecidos no artigo 92 do ECA. 
Art.92. As entidades que desenvolvam programas de acolhimento familiar ou 
institucional deverão adotar os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei 
nº12.010, de 2009) 
I. preservação dos vínculos familiares; (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) 
II. integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção 
na família natural ou extensa; Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) 
III. Atendimento personalizado e em pequenos grupos; 
IV. desenvolvimento de atividades em regime de co-educação; 
V. não desmembramento de grupos de irmãos; 
VI. evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças 
e adolescentes abrigados; 
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VII. participação na vida da comunidade local; 
VIII. Preparação gradativa para o desligamento; 
IX. participação de pessoas da comunidade no processo educativo.[…] (BRASIL, 
Lei n.º8.069, de 13 de julho de 1990). 
O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece que as instituições que 
desenvolvam programa de acolhimento, devem prestar assistência à criança e ao 
adolescente que necessitem de proteção, proporcionando-lhes o desenvolvimento e 
socialização. Estabelece ainda a desinstitucionalização no atendimento de prestado, 
valorizando o papel da família, prevê o fim do isolamento presente nas instituições de 
acolhimento passadas. 
De acordo com o ECA, a pobreza não mais poderá ser motivo para o 
acolhimento. “Art.23. A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo 
suficiente para a perda ou a suspensão do poder familiar.” (Lei nº8.069, 1990). Entretanto 
não é isso que se vê no cotidiano das instituições de acolhimento, como nos mostra o 
levantamento do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) realizado em 2003 
sobre os abrigos para crianças e adolescente e o direito à convivência familiar e 
comunitária, nas 589 instituições pesquisadas, das 19.373 crianças e adolescentes 
acolhidos, cerca de 24,1% deste se encontravam na situação de acolhimento tendo por 
principal motivo a carência de recursos materiais da família. 
Embora esteja previsto no Estatuto os princípios que as entidades devem 
seguir e o caráter temporário do acolhimento institucional, percebemos uma ambiguidade 
na forma como a medida vem sendo operacionalizada, o programa de acolhimento 
institucional torna-se uma via de mão dupla, pois, ao mesmo tempo em que o acolhimento 
é uma medida de proteção dos direitos de crianças e adolescentes utilizada como forma 
de transição para o retorno destes a sua família de origem ou substituta, ele se 
caracteriza como um violador destes direitos, uma vez que confina e isola essas crianças 
e jovens de suas famílias e comunidade, quanto ao caráter provisório e excepcional das 
instituições, uma condição prevista em lei, as instituições tornam-se um lugar de 
permanência até a maioridade, o trabalho com as famílias para assegurar o caráter 
provisório da medida é precário ou inexistente em muitos casos de acolhimento. 
Percebemos que a falta de políticas públicas específicas para a infância e 
adolescência é o que proporciona que condutas como estas sejam comuns nas 
instituições de acolhimento. 
Procurando preservar o direito à convivência familiar e comunitária de 
crianças e adolescentes que se encontram em situação de acolhimento institucional, no 
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ano de 2006 é aprovado, pelo Conselho Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente 
e pelo Conselho Nacional de Assistência Social, o Plano Nacional de Promoção, Proteção 
e Defesa a do Direito de Crianças e do Adolescente à Convivência Familiar e Comunitária, 
para complementar e normatizar os direitos anteriormente enunciados pelo Estatuto, pois 
o destaque a convivência familiar e comunitária é parte integrante a doutrina da proteção 
integral. 
O Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa a do Direito de Crianças 
e do Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária (PNCFC) é um marco nas 
políticas públicas brasileiras direcionadas a população infanto-juvenil, pois fortalece a 
preservação dos vínculos familiares e comunitários preconizados no Estatuto da Criança 
e do Adolescente. E com ele pretende-se formular e implementar políticas para este 
público que assegurem o direito a convivência familiar e comunitária prevista no Estatuto 
de forma articulada com as demais políticas sociais. 
Uma política de promoção, proteção e defesa da criança e do adolescente à 
convivência familiar e comunitária perpassa ambos os sistemas e é fundamental 
para o aprimoramento da interface entre eles. Tanto o CONANDA quanto CNAS 
são categóricos ao afirmar que este direito só será garantido com a interação de 
todas as políticas sociais, com centralidade na família para o acesso a serviços de 
saúde, educação de qualidade, geração de emprego e renda, entre outros […] 
(PLANO NACIONAL DE PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E DEFESA DO DIREITO DE 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA, 
2006, p.19) 
O Estatuto da Criança e do Adolescente é o produto das lutas sociais e dos 
movimentos em favor da população infanto-juvenil que conduziram a nossa Nação a 
promulgação da Constituição Federal de 1988,movimentos estes que constitui um 
empenho de um país recém-saído do contexto autoritário da Ditadura Militar para a sua 
redemocratização em busca dos direitos fundamentais de cidadania. 
A lei constitui uma ruptura com a concepção moralista e arbitrária dos 
antigos códigos de menores em relação a crianças e adolescentes. A atual legislação 
para a infância e adolescência trouxe diversas mudanças na abordagem das questões 
referentes a infância e adolescência, trazendo uma nova configuração das instituições de 
acolhimento compreendendo-as como ambiente de desenvolvimento e socialização de 
crianças e adolescentes e define, ainda, as competências e funções que devem ser 
compartilhadas entre Estado, sociedade e família. 
Anterior a promulgação do Estatuto, no Brasil, não houve política social 
direcionada para a infância e adolescência, as questões pertinentes a crianças e 
adolescentes constantemente eram analisadas pelo viés do assistencialismo e da 
benemerência, sem considerar os direitos das crianças e dos adolescentes. 
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Muito embora estejam sendo dados alguns passou na procura pela 
efetivação dos direitos da população infanto-juvenil dispostos pela Constituição Federal e 
pelo Estatuto de 1990, de modo que suas aplicações na prática ainda são em relação ao 
que é estabelecido legalmente, compreendemos que permanece um extenso caminho a 
ser percorrido para alcançar a completa garantia social destas legislações e há muitos 
empecilhos à completa efetivação dos direitos estabelecidos no Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 
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CAPÍTULO 2 – UM OLHAR A PARTIR DO ABRIGO CONVIVER E APRENDER. 
Procuramos neste capítulo fazer uma sucinta apresentação do lócus da 
pesquisa, ou seja, a instituição selecionada, será recuperado o percurso metodológico da 
pesquisa apresentando os instrumentos e procedimentos, bem como o método e as 
técnicas utilizadas no trabalho. 
Também será feita uma breve apresentação pela análise da dialética e de 
conteúdos elencados a partir da obtenção dos dados, compreensão e interpretação das 
categorias de estudo selecionadas a partir da teoria social critica. 
O percurso metodológico da pesquisa 
Toda pesquisa científica utiliza-se de metodologia e métodos para que seja 
planejado um caminho a percorrer por diferentes etapas durante o trabalho. 
Esta pesquisa tem como referencial metodológico a teoria social critica a 
partir do método dialético em Marx, por fornecer subsídio para uma análise de forma 
crítica das contradições entre a realidade institucional aparente e o que está previsto nas 
legislações, procurando fazer um resgate histórico das instituições de acolhimento e das 
legislações até os dias atuais. 
No caso deste estudo optou-se por desenvolver uma pesquisa de 
abordagem qualitativa. Segundo Minayo (1994, p.21-22): 
A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se preocupa 
nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode ser quantificado, ou 
seja, ela trabalha com um universo de significados, motivos, aspirações, crenças, 
valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações 
dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à 
operacionalização de variáveis. 
E utilizando-se como método inicial a pesquisa exploratória conforme 
descreve Gil (2002): 
Estas pesquisas têm como objetivo proporcionar maior familiaridade com o 
problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir hipóteses. Pode-se 
dizer que estas pesquisas têm como objetivo principal o aprimoramento de idéias 
ou a descoberta de intuições seu planejamento é, portanto, bastante flexível, de 
modo que possibilite a consideração dos mais variados aspectos relativos ao fato 
estudado. Na maioria dos casos, essas pesquisas envolvem: (a) levantamento 
bibliográfico; (b) entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o 
problema pesquisado; e (c) análise de exemplos que "estimulem a compreensão" 
(SELLTIZ et al., apud GIL, 2002, p.41). 
A pesquisa exploratória, desta forma, procurou, por meio de revisão 
24 
bibliográfica, garantir informações sobre o cotidiano do trabalho desenvolvido no abrigo 
Conviver e Aprender. 
Também utilizamos a pesquisa documental, centrada na análise dos 
documentos regulamentadores tais como Lei 8.069 de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente e o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito 
de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária (PNCFC) de 2006 De 
acordo com Gil (2002, p.62), a pesquisa documental apresenta algumas vantagens por 
ser “fonte rica e estável de dados”: não implica altos custos, não exige contato com os 
sujeitos da pesquisa e possibilita uma leitura aprofundada das fontes. Ela é semelhante à 
pesquisa bibliográfica, segundo o autor, e o que as diferencia é a natureza das fontes, 
sendo material que ainda não recebeu tratamento analítico, ou que ainda pode ser 
reelaborado de acordo com os objetivos da pesquisa. 
Além destas fizemos ainda uso da pesquisa de campo que trouxe uma 
contribuição significativa para o trabalho, pois possibilitou a coleta de informações através 
de entrevista semi-estruturada com o objetivo de levantar dados a respeito da história e 
do cotidiano da instituição de acolhimento. 
No tocante aos sujeitos da pesquisa, foram selecionados a partir dos 
objetivos do projeto de pesquisa, o qual privilegia a coordenadora da instituição de 
acolhimento para compreensão do histórico do abrigo e educadores, profissionais 
responsáveis pelos cuidados com as crianças e adolescentes, para melhor entendimento 
do funcionamento e cotidiano da instituição em questão. 
No decorrer da presente pesquisa ocorreram algumas intercorrências e 
dificuldades as quais inviabilizaram o desenvolvimento da metodologia e objeto 
inicialmente propostos, ocasionando assim em uma nova estratégia para que não 
houvessem prejuízos maiores a pesquisa, tendo em vista o avançado desenvolvimento no 
qual encontrava-se a pesquisa. 
Tais intercorrências e dificuldades ocorreram pois não foi possível dedicar 
um tempo maior ao envolvimento com o cotidiano da instituição selecionada para o 
estudo, visto que em contato com a Secretaria de Assistência Social do município de 
Itanhaém, por intermédio da Diretora de Proteção Especial, Sra. Silvana, foi solicitado que 
aguardássemos a troca dos educadores, os que prestavam serviços na instituição 
encontravam-se com seus contratos de trabalho vencidos, uma vez que tais profissionais 
são contratados via processo seletivo com contrato por prazo determinado de um ano 
prorrogável por igual período. Concomitantemente a instituição passava por uma 
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mudança de residência, impossibilitando uma inserção mais profunda neste cotidiano 
investigado. Além das entrevistas que foram prejudicadas, esta técnica foi utilizada de 
forma menos estrutural para entrevistar a coordenadora do abrigo e dois educadores. A 
escolha de um dos educadores foi feita pela coordenadora do abrigo, duas das 
entrevistas não ocorreram de forma individual, os roteiros eram distintos, um para os 
profissionais responsáveis pelos cuidados com as crianças e adolescentes e um 
destinado a coordenadora, porém durante a entrevista  esta respondia as questões 
dirigidas ao educador com quem aplicava a técnica. 
Sendo assim, como metodologia atual, além das técnicas acima descritas, 
pesquisa documental, bibliográfica e pesquisa de campo, através da entrevista semi-
estruturada, fizemos uso de uma nova técnica para a coleta de dados, a fotonarrativa (que 
será apresentada no decorrer do próximo capítulo), conforme descreve Henz (2012) “O 
caso é que nesta experiência o foco está na produção de uma imagem narrativa.”, desta 
forma, pretendemos com a técnica narrar/descrever a situação a partir do observado, um 
período do dia em que passei na instituição, para ao final fazermos uma análise, uma 
reflexão das impressões apreendidas in loco. 
O universo pesquisado 
O abrigo institucional, segundo definição do caderno Orientações Técnicas: 
Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes (s.d, p.68) é: 
Serviço que oferece acolhimento provisório para crianças e adolescentes 
afastados do convívio familiar por meio de medida protetiva de abrigo (ECA, 
Art.101), em função de abandono ou cujas famílias ou responsáveis encontrem-se 
temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção, 
até que seja viabilizado o retorno ao convívio com a família de origem ou, na sua 
impossibilidade, encaminhamento para família  substituta. 
O abrigo deve ter aspecto semelhante ao de uma residência e estar inserida na 
comunidade, em áreas residências, oferecendo ambiente acolhedor e condições 
institucionais para para o atendimento com padrões de dignidade. Deve ofertar 
atendimento personalizado e em pequenos grupos e favorecer o convívio familiar 
e comunitário das crianças e adolescentes atendidos, bem como a utilização dos 
equipamentos e serviços disponíveis na comunidade local. 
A pesquisa foi realizada no abrigo institucional Conviver e Aprender, uma 
organização pública-municipal, localizada no município de Itanhaém, no Estado de São 
Paulo. 
Inaugurada em 05 de agosto de 2005, até esta data não havia abrigos 
voltados para a população infanto-juvenil no município, pois a ONG Brilho do Sol, que 
oferecia atendimento semelhante a esta população havia sofrido uma ação judicial por 
maus tratos sendo posteriormente fechada. 
Atualmente a instituição atende cerca de 21 crianças e adolescentes, tendo 
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como finalidade prestar atendimento em regime de abrigo transitório à Crianças e 
Adolescentes de ambos os sexos, com faixa etária de 0 a 17 anos e 11 meses, que 
encontram-se em situação de risco social e/ou pessoal ou vítimas de toda e qualquer 
forma de violência. Trata-se de uma organização pública que é mantida majoritariamente 
por recursos financeiros do governo municipal, está subordinada à Secretaria Municipal 
de Assistência e Desenvolvimento Social, contando com uma equipe multiprofissional 
composta por 25 funcionários divididos entre equipe técnica, apenas a psicóloga, 
cuidadores/educadores, cozinheiras, auxiliares de serviços gerais, auxiliares 
administrativos e diretora administrativa. 
A instituição recentemente mudou-se de endereço, antes localizada a Rua 
Professora Dalva Dati Ruivo, nº315 no bairro Cibratel II, bairro característico de veraneio, 
onde não possui comércios, escolas ou UBS's em seu entorno, o espaço físico era uma 
antiga pousada a duas quadras da praia, alugada pela Prefeitura. 
Atualmente a instituição localiza-se a Rua Augusto Lima, nº 365, no bairro 
Jardim Umuarama, bairro predominantemente residencial a poucos metros de escolas 
municipais e estadual, da Unidade Básica de Saúde (UBS), comércios e da Unidade de 
Pronto Atendimento (UPA), proporcionando uma maior interação dos moradores da 
instituição com a comunidade local, a casa é uma chácara, também alugada pela 
Prefeitura do município, separada em duas casas, a da frente na qual as crianças e 
adolescentes acolhidos desenvolvem suas atividades, e a do fundo, uma edicula, na qual 
fica o escritório administrativo da instituição. 
Possui um quintal amplo todo gramado, com piscina, quadra de futsal, na 
parte lateral da residência, há uma pequena cozinha na qual as refeições das crianças 
são preparadas, uma lavanderia, uma churrasqueira e um espaço coberto e cercado por 
toldos onde as crianças e adolescentes fazem suas refeições. 
Internamente a casa possui uma ampla sala, dividida entre sala de TV, sala 
com mesas onde o jantar é servido e sala de brinquedos, ao entrarmos a sala, a sua 
esquerda ficam os dois quartos dos meninos, separados por um banheiro utilizado apenas 
por eles, a segunda esquerda ficam os dois quartos femininos também separados pelo 
banheiro das meninas, a terceira porta a esquerda ficam dois quartos e um bainheiro, um 
dos quartos é utilizado como armário com as roupas e pertences de inverno que as 
crianças não estão mais utilizando, o outro é o quarto onde três crianças dormem, o 
banheiro que é uso com os bebês do berçário. Ao fundo da sala ficam o berçário, com 
quatro berços e duas camas, e a cozinha utilizada pelos funcionários para suas refeições, 
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assim como para o cuidado com os acessórios dos bebês, as mamadeiras e as chupetas. 
Um olhar crítico sobre fissuras deste cotidiano no abrigo Conviver e Aprender: 
limites e desafios 
Após termos feito a pesquisa de campo e as entrevistas, reunimos as 
informações em forma de fotonarrativas, a qual permitiu uma aproximação e reflexão a 
respeito do cotidiano das crianças e adolescentes em medida protetiva de acolhimento 
institucional. 
A partir da análise das entrevistas, podemos observar a partir da fala da 
coordenadora, em resposta ao roteiro de entrevista dos educadores, que a estrutura do 
abrigo suporta o número de abrigados, a quantidade de crianças e adolescentes 
atualmente está no limite do que a casa poderia atender, os quartos não possuem espaço 
físico para acomodar mais pessoas. A casa suporta a quantidade atual de crianças e 
adolescentes, porém não seria possível prestar atendimento a mais nenhuma outra que 
venha necessitar desta medida de proteção. 
O caderno Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e 
Adolescentes (s.d, p.71) define ser necessário um educador para até dez usuários, 
estando assim a princípio, a instituição pesquisada de acordo com o estabelecido uma 
vez que a cada turno de 12 horas, possui três educadores de plantão e o número de 
acolhidos na instituição é de vinte e uma crianças. Porém, ao ser observado as 
particularidades dos acolhidos nota-se que a quantidade de  profissionais é insuficiente, 
pois há três bebês com idade de até um ano e uma criança com deficiência, o que exige, 
de acordo com as Orientações técnicas(ano), um número maior de educadores. 
A quantidade de profissionais deverá ser aumentada quando houver usuários que 
demandam atenção específica (com deficiência, com  necessidades específicas 
de saúde ou idade inferior a um ano. Para tanto, deverá ser adotada a seguinte 
relação: 
a) 1 cuidador para cada 8 usuários, quando houver 1 usuário com demandas 
específicas; 
b) 1 cuidador para cada 6 usuários, quando houver 2 ou mais usuários com 
demandas específicas. (ORIENTAÇÕES TÉCNICAS: SERVIÇOS DE 
ACOLHIMENTO PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES, s.d, p. 71). 
Sendo assim, é necessária a contratação de mais um educador para cada 
período, desta forma um total de quatro educadores, dois a mais para cada turno de 
plantão, para estar em conformidade com o estabelecido. 
Embora as instituições de acolhimento sejam executoras do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, muitas vezes as instituições contradizem seus preceitos, 
colocando em dúvida se de fato são espaços para proteção.  
Conceituam-se como espaço de proteção dos direitos infanto-juvenis porém 
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ao mesmo tempo colocam-se como violadores, visto que se propõem a protegê-los em 
situações de riscos sociais e/ou pessoais, mas viola a lei por outros aspectos, como a 
exemplo, o tempo de permanência. Muitos dos acolhidos passam uma considerada 
parcela de suas vidas nestes locais, sem ter a oportunidade de retornarem para sua 
família de origem ou serem colocados em famílias substitutas. Tomamos como exemplo, 
uma das adolescentes acolhidas na instituição pesquisada, Luana está abrigada a um ano 
e três meses, quando o Estatuto prevê que a criança ou adolescente que estejam 
inseridos em programa de acolhimento institucional deverá ter sua condição reavaliada a 
cada 6 meses no mínimo. 
Desta forma, desconsiderando o caráter provisório desses espaços ao qual 
prevê a lei. Como descrito no artigo 101 em seu parágrafo 1º: 
O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias e 
excepcionais, utilizáveis como forma de transição para reintegração familiar ou, 
não sendo esta possível, para colocação em família substituta, não implicando 
privação de liberdade. (BRASIL, Lei nº8.069, de 13 de julho de 1990, grifo nosso)  
Entendemos que esta situação vai além do âmbito apenas das instituições, 
está na burocracia e no déficit de políticas sociais que garantam os direitos as crianças e 
adolescentes acolhidos, a qualidade neste acolhimento e a eficácia dos dispositivos do 
ECA.  
O descompasso entre a lei e o real, vivido nos abrigos, pode emergir 
também de outras formas dentro do cotidiano do abrigo, como ao analisarmos as 
entrevistas podemos notar uma ênfase da coordenadora ao dizer que as visitas familiares 
são livres, possui dia e hora para acontecer porém é flexível, presenciamos contradições 
neste quesito pois em entrevista anterior com um dos educadores e em conversa com 
outros educadores no momento de observação, foi dito que as visitas têm dia e horários 
definidos para acontecer, sendo aos domingos das 14:00 as 16:30 horas. Em conversa 
com uma das educadoras, ela narrou que as visitas acontecem aos domingos, os pais e 
familiares fazem as visitas nesse dia, somente no caso de uma menina que estava em 
processo de desabrigamento, onde o juiz determinou que a mãe visitasse sua filha todos 
os dias, atitude essa importante para o processo de desabrigamento desta criança, era a 
única mãe que podia visitar fora do dia pré estabelecido para ocorrer. A contradição 
presente na fala da coordenadora, diverge do que é estabelecido pelo Estatuto da Criança 
e do Adolescente, o qual prevê, além de muitos outros princípios, que as instituições de 
acolhimento devem adotar o princípio da preservação dos vínculos familiares, 
manifestando-se, com a imposição de horários específicos para as visitas, a falta de 
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entendimento sobre a importância da participação da família na vida das crianças e 
adolescentes acolhidos. A preservação dos vínculos, torna-se uma atividade fragilizada 
desta forma. Posto como princípio, as instituições devem trabalhar para que sejam 
abertos espaços para as famílias e não restringi-las a duas horas e meia por semana 
apenas. 
Ainda em análise as falas das entrevistas, quando perguntado a educadora 
“M.” sobre se ela se sente um educador foi respondido por esta que "Sim, por que no 
cuidado, no dia a dia das crianças trato como se fossem meus filhos. Não é nosso mas 
tem que tratar como". Acreditamos ser uma tarefa difícil para os educadores assim como 
para os acolhidos ter um distanciamento maior, não ter a ideia de pertencimento dessa 
criança ou adolescente, não concebê-los como figuras parentais. Apesar de exercerem 
neste momento funções que se assemelham a de mães e pais, como o cuidado com a 
alimentação, com as roupas, estudos, higiene, saúde, etc, a família deles são outras, é de 
grande importância não se colocar no lugar de famílias deles, dando oportunidade destas 
crianças entenderem a situação pela qual passam e uma forma de fortalecimento dos 
vínculos familiares. Ofertar o acolhimento cumprindo sua função de caráter provisório e 
excepcional, com a finalidade de retorno para a família de origem ou colocação em família 
substituta o mais rápido possível. 
Entendemos que mesmo de forma provisória o acolhimento institucional 
deve se assemelhar a um ambiente familiar, pois mesmo que por um breve período, 
respeitando o princípio de brevidade, o acolhimento institucional faz diferença nas vidas 
destas crianças e adolescentes acolhidos. Conforme fala do educador “U”, quando 
questionado sobre se o abrigo faz a diferença na vida do acolhido, ele reponde: " Com 
certeza faz, é difícil explicar mais o abrigo não é uma prisão, diferente de uma prisão para 
um bandido, onde ele tá trancada e ele não tem acesso a nada então a criança interage 
com os outros, as vezes com alguns probleminhas é claro, mas a maioria conversa, 
batem papo, são amigos e de uma hora pra outra não são mais, mas é coisa de criança, 
mas eles têm o que muito provavelmente não teriam fora daqui, alimentação saudável, as 
refeições nos seus horários certinhos, medicação, a medicação é passada pela psicóloga 
ou pelo médico responsável, então se tiver com catapora, com febre e tudo mais, tudo 
isso é muito bem controlado, tanto para os pequenos como para os mais velhos, além da 
alimentação, um teto sobre a cabeça num espaço grande onde eles podem brincar a 
vontade…". O abrigo então, desta forma, torna-se um ambiente que contribui para o 
desenvolvimento saudável das crianças e adolescentes acolhidos. 
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Em entrevista, "S", nos diz ser "importante trabalhar a individualidade deles 
por que eles vivem em grupo aqui no abrigo" interpretamos necessário  trabalhar a 
individualidade dos acolhidos uma vez que ela (a individualidade) faz a criança e o 
adolescente construirem sua identidade, faz com que se sintam singulares dentro deste 
grupo e do cotidiano que é o abrigo. 
Além destas, com base na pesquisa de campo, percebemos que a 
instituição pesquisada cumpre com o papel a que se propõe, ofertar acolhimento de forma 
temporária a crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social e/ou pessoal 
em conformidade com o estabelecido no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Constatamos, também, no decorrer da pesquisa que a residência compõe 
um local aconchegante, agradável e alegre, acolhedor às crianças e adolescentes que ali 
residem, devido a relação que mantêm com os educadores e outros funcionários, a 
relação entre si, ao espaço físico amplo com quadra de futsal, piscina e brinquedos e ao 
ambiente descontraído e alegre. 
Desta forma, compreendemos que o acolhimento institucional quando 
embasado no Estatuto da Criança e do Adolescente e no Plano Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária, representa função importante na vida dos acolhidos em um contexto de 
vulnerabilidade social e/ou pessoal. Para tanto é necessária a efetivação de políticas 
públicas eficazes com vistas a minimizar esta disparidade entre o real e o previsto em lei 
pois a não efetivação destas políticas é o que dificulta o cumprimento conforme a 
legislação que assegura proteção integral as crianças e adolescentes. 
A partir do exposto, destacamos que não compete apenas a estas 
instituições garantirem os princípios do artigo 92 do Estatuto, a instituição faz parte de 
uma rede de proteção a qual necessita estar em plena integração para que possam ser 
garantidas tais ações. 
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CAPÍTULO 3 – TECENDO O COTIDIANO. 
Para melhor compreensão e reflexão crítica do objeto a ser estudado 
apresentamos neste capítulo uma breve discussão conceitual acerca do cotidiano, para 
tanto utilizamos as contribuições teóricas a respeito do cotidiano de autores como Agnes 
Heller, Maria do Carmo Brant Carvalho e de José Paulo Netto. 
Apontamos aqui na perspectiva da teoria social crítica esse cotidiano que 
por vezes se apresenta reificado, que aliena, mas também desaliena, que tem em si todas 
as determinações históricas e que tem como base as ações dos indivíduos, esse 
cotidiano no qual é o nível da reprodução destes indivíduos. 
Ao final do presente capítulo ilustramos em forma de fotonarrativas, método 
utilizado para coleta de dados apresentado no capítulo anterior, o cotidiano da instituição 
pesquisada e analisamos o dia a dia do abrigo a partir do método utilizado. 
Em seu livro Cotidiano: Conhecimento e Crítica, Carvalho e Netto (2007, 
p.23) ressalta: 
A vida cotidiana é aquela vida dos mesmos gestos, ritos e ritmos de todos os dias: 
é levantar nas horas certas, dar conta das atividades caseiras, ir para o trabalho, 
para a escola, para a igreja, cuidar das crianças, fazer o café da manhã, fumar o 
cigarro, almoçar, jantar, tomar a cerveja, a pinga ou o vinho, ver televisão, praticar 
um esporte de sempre, ler o jornal, sair para um “papo” de sempre, etc…Nessas 
atividades, é mais o gesto mecânico e automatizado que as dirige que a 
consciência. 
A autora aborda também que “Não existe vida humana sem o cotidiano e a 
cotidianidade. O cotidiano está presente em todas as esferas de vida do indivíduo, seja no 
trabalho, na vida familiar, nas relações sociais, lazer, etc…” 
Utilizando-se de contribuições de Agnes Heller (2008, p.31) para explicar 
este cotidiano, a autora enfatiza:“A vida cotidiana é a vida do homem inteiro; ou seja, o 
homem participa na vida cotidiana com todos os aspectos de sua individualidade, de sua 
personalidade […]”. 
A vida cotidiana a qual a autora nos apresenta, é a vida de todos nós, seres 
humanos, Heller (2008, p.33) destaca, ainda, que estamos inserido nesse cotidiano desde 
que nascemos e somos capacitados a viver essa cotidianidade com o nosso 
amadurecimento, assimilamos habilidades para viver que nos habilita a viver o cotidiano 
da sociedade. 
Neste sentido, Carvalho e Netto (2007,p.25) utilizando-se de contribuições 
da autora Agnes Heller, enfatiza que: 
[…] A vida cotidiana é heterogênea e também hierárquica. Isto é, a vida cotidiana 
é caracterizada por um conjunto de ações e relações heterogêneas que contêm 
em seu bojo uma certa hierarquia. Esta não é rígida nem imutável, como diz 
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Agnes Heller. Ela se altera, seja em função dos valores de uma dada época 
histórica, seja em função e nas diferentes etapas de sua vida. 
Desta forma, entendemos que todos nós estamos reservados a viver a 
cotidianidade, porém a vida cotidiana a qual a autora cita, se constitui de forma diferente 
para cada indivíduo, cada um de nós dará um significado diferente para as atividades que 
desempenhamos no dia a dia, aqui está a heterogeneidade do cotidiano. Assim sendo, 
duas pessoas desenvolvendo as mesmas atividades como ir  para o trabalho ou cuidar da 
casa, estas se apresentarão com significados distintos para cada uma destas pessoas, 
pois cada sujeito dá um valor para as atividades as quais executam, cada um tem uma 
compreensão do que o cerca, e aqui se encontra a hierarquia deste cotidiano, desta forma 
a cotidianidade se apresenta para cada sujeito de maneira distinta, pois o indivíduo é um 
ser particular ao mesmo tempo que genérico, a exemplo, o homem reproduz a atividade 
que é do gênero humano como trabalhar, porém coloca uma motivação pessoal, 
desenvolve esta atividade tendo em vista uma teleologia particular, individual.  
Segundo Carvalho e Netto (op.cit.,p.26): 
A vida cotidiana é o conjunto de atividades que caracteriza a reprodução dos 
homens singulares que, por seu turno, criam possibilidade da reprodução social. 
Isso significa que, na vida cotidiana, o indivíduo se reproduz diretamente enquanto 
indivíduo e reproduz indiretamente a totalidade social. 
Toda a reprodução que ultrapassa o imediato na vida cotidiana deixa de ser 
cotidiana. 
É na vida cotidiana onde se apresenta a alienação, vista como um espaço 
de repetição na qual desenvolvemos as tarefas do dia a dia de forma inconsciente, a 
alienação se manifesta quando não nos reconhecemos nestas atividades as quais 
realizamos. Quando superamos a consciência individual e passamos a desenvolver um 
modo de consciência coletiva por meio de um processo auto-consciente e não mais 
apenas mecânico, atingimos assim a consciência do ser humano total o que resulta na 
suspensão do cotidiano e consequente superação da percepção deste. E há quatro 
formas de interromper a vida cotidiana para a passagem do ser particular para o ser 
genérico, de acordo com Heller, citada por Carvalho e Netto, são elas: o trabalho, a arte, a 
ciência e a moral.  
Carvalho e Netto (op.cit, p.28) embasam seu argumento: 
Esta suspensão da vida cotidiana não é fuga: é um circuito, porque se sai dela e 
retorna a ela de forma modificada. À medida estas suspensões se tornam 
frequentes, a reapropriação do ser genérico é mais profunda e a percepção do 
cotidiano fica mais enriquecida. 
Nessa suspensão, a singularidade se conhece como partícipe da universalidade 
(totalidade). O indivíduo sente, mesmo que temporariamente, a plenitude 
existencial, a plenitude de comunhão consigo próprio, com os homens e com o 
mundo 
Esta suspensão é temporária, mas a apreensão de plenitude obtida permite 
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ganhos de consciência e possibilidade de transformação do cotidiano singular e 
coletivo. 
Assim, é necessário que o indivíduo interrompa o cotidiano ao qual está 
habituado de forma que os conjuntos da vida cotidiana retirem-se dela e retornem a ela 
através de um processo dialético, transformando os elementos do cotidiano e permitindo o 
acesso à consciência humano-genérico, fazendo-se deste modo com que a cotidianidade 
não seja apenas alienante. 
 
3.1 - O cotidiano do abrigo a luz das FotoNarrativas 
A partir deste momento, acreditamos ser essencial, para a melhor apreensão 
do conteúdo abordado neste capítulo a apresentação do cotidiano na instituição de 
acolhimento pesquisada através das fotonarrativas utilizadas como método de coleta de 
dados. Em respeito ao estabelecido no termo de consentimento livre esclarecido 
apresentado aos sujeitos da pesquisa e assinados por estes, seus nomes serão 
suprimidos durante as fotonarrativas como forma de preservar suas identidades. Sendo 
assim, seus nomes serão representados pela letra inicial de seus nomes. 
Depois da expectativa vem… a desilusão 
Aproximadamente 2 quilômetros percorridos a pé. Primeira visita à 
instituição Conviver e Aprender. Minha amiga Denise aceitou me acompanhar. “Essa rua 
não chega nunca?” Ansiedade e cansaço ."Sei onde fica mais ou menos" “Que rua é 
essa?” "Dalva Dati Ruivo". Caminhamos procurando a casa. "Acho que é aqui" "Tão perto 
da praia?" Casa cinza, sem muros. Placa do Governo do Estado. "É aqui sim". Podíamos 
ver crianças através da porta de vidro. Umas mesinhas dessas de escola cobertas com 
toalhas de mesa."Oi" "Oi, o tio vai abrir o portão ali do lado". Portão se abre. Dois 
senhores e uma bebezinha com o rosto todo sujo aparecem.. Vem o pensamento de que 
deram comida a ela e não limparam nem a boca. "A “S.” está?" "Não, ela saiu" "Nossa, 
mais eu marquei com ela que viria hoje a tarde" "Tem como ligar pra ela?" "Ela disse que 
não volta hoje" Decepção predomina. Estava tudo combinado."Ela disse que você pode 
falar com a “L.”, a psicóloga" "Vou chamar". Esperamos no portão. "Podem entrar, ela 
está ali". Aponta para um sobrado no fundo do quintal. Quintal grande. Bagunça. Piscina. 
Cobertores e travesseiros na janela. Algumas pessoas esperando em frente a salinha. 
Entramos na salinha. Cheiro forte de sujeira com cigarro. Prateleiras com produtos de 
limpeza e pacotes de fraldas misturados. Cinza de cigarro no chão em baixo da mesa. 
Copo plástico amassado e palito de pirulito também no chão. Mesas desarrumadas. Mural 
com fotos pendurado. A psicóloga sentada a mesa conversa ao telefone. Deliga. " Sou a 
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Karla, havia combinado com a “S.”que viria hoje fazer a entrevista com ela e os 
educadores" "Será que posso fazer a entrevista com os educadores pelo menos?" A 
psicóloga liga para “S”. Passa o telefone para mim. Converso com ela. “S.” autoriza a 
entrevista com os educadores. Combinamos que a entrevista com ela será na próxima 
sexta, na nova casa onde o abrigo será. Peço a “L.” que me leve ate os educadores. Eles 
se referem aos educadores como sendo cuidadores. " Só um minutinho que eu já venho" 
A psicóloga sai. Conversa com as pessoas que estavam esperando. Vários pensamentos 
passam pela minha cabeça. Converso com minha amiga que me acompanha. “Será que 
aqui é assim ou é porque estão de mudança?”. "Não sei, mais que sujeira é essa?". Do 
lado de fora da sala continuamos conversando. Observamos tudo em volta. Quintal bem 
amplo todo gramado. "Grande aqui,né?" "Será que na parte de há quartos também?"  
Percebemos que a psicóloga não voltou ainda. "Cadê essa mulher que não 
volta?" "Acho que ela está nos dando um chá de cadeira". Saímos para procurar a tal “L.”. 
"Pra onde ela foi?'' Íamos entrando na casa da frente. Sai um educador na hora. Fica 
entre a gente e a porta. "O senhor poderia responder algumas perguntas?" "Posso, se a 
“L.” deixar" "Já falamos com ela e a “S.”autorizou". "Vamos sentar ali, assim ficamos mais 
a vontade". Sai fechando a porta. Sentamos no sofá da garagem como sugeri. Leio o 
Termo de Consentimento Livre Esclarecido em voz alta. Mostro o roteiro da entrevista. 
"Veja se o senhor concorda em responder todas as questões" Ele vai lendo e 
respondendo. Somos interrompidos por uma das crianças. Ele pede a criança que entre e 
deixe a gente conversar. Pergunto se posso gravar a nossa conversa. Ele responde que 
sim. Começo a gravar. Faço as perguntas novamente. Algumas das questões ele diz não 
saber responder. “Trabalho aqui apenas a 48 horas”. “Tudo bem, responde apenas o que 
conseguir” Finalizamos a entrevista. "O senhor pode assinar aqui, por favor?". Ele assina. 
"Pode chamar outra cuidadora para eu entrevistar?". "Chamo sim, mas agora é o horário 
de janta e banho das crianças, uma está dando comida e a outra está dando banho, você 
espera?" "Espero sim" "Deixa eu ir lá que agora é o horário de dar banho nos meninos". 
Ele sai com os meninos em direção ao sobrado dos fundos. Continuamos ali sentadas 
conversando.  
Alguns minutos depois sai uma mulher. "Se você  não obedecer, ó". 
Apontava o dedo para o rosto de um dos adolescentes. Ela sai em direção aos fundos. 
Depois volta e senta ao meu lado. Pergunto seu nome. "”M.”" responde ela. "Oi “M.” meu 
nome é Karla". Explico o motivo de estar ali, mostro o Termo de Consentimento Livre 
Esclarecido. Ela lê. Dou o roteiro de entrevistas em sua mão. "Vê se você concorda em 
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responder todas as perguntas". Somos interrompidas. Um outro senhor pede a chave do 
portão. Ela abre o portão. "Espera só um pouco que eu já venho". Ela entra na casa. 
Passa alguns minutos. "Nossa, ela não vem mais não?". Ela volta com um celular na mão. 
"A Dona “S,” quer falar com você". Pego o celular. "Alô?" "Karla, que tipo de perguntas 
são? É que eles estão com um pouco de medo do tipo de perguntas" "São perguntas do 
cotidiano do abrigo, não tem nada de mais." Começo a ler questão por questão para ela 
ao telefone. "Ah, mais são questões administrativas, eles não vão saber responder, deixa 
que quando a gente se encontrar de novo eu respondo". Explico que existe um roteiro pra 
ela e um para os educadores. Mesmo assim ela insiste em dizer que eles não saberá 
responder e para deixar para a próxima semana que ela responderá. Concordo com o que 
ela diz. Desligo o telefone. Me despeço dos educadores que estavam ali. Decepção e 
angústia. "O que ela falou ao telefone?" " Disse que eles estavam com medo do tipo de 
pergunta que seria feita, que era melhor deixar que ela responderia, até porque são 
perguntas administrativas e eles não sabem responder pois estão a pouco tempo 
trabalhando lá" "Olha, estou decepcionada, essa é a palavra para o que estou sentindo 
nesse momento". Voltamos a pé. Conversamos sobre o que presenciamos. "Como vou 
fazer agora com o TCC?" "Espera para conversar com ela na próxima semana". Mais um 
quilometro a pé até o ponto de ônibus. A conversa estava tão produtiva que não 
percebemos a distância percorrida. "Fico por aqui, obrigada por me acompanhar". Nos 
despedimos. Fico no ponto de ônibus e a Denise segue a pé. 
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E depois da desilusão vem o que? 
Segunda visita a instituição. Novo endereço. Próximo ao meu local de 
trabalho. Mais fácil para chegar. No caminho vou pensando em como ela me receberá. 
Não havia ido ao encontro que marcamos na primeira visita. Será que ela vai me receber 
bem?. Como é ruim não ter alguém para nos acompanhar. Dividir os sentimentos que nos 
cercam nesse momento. Chego próximo ao portão. Sem saber ao certo se é ali. Vejo o 
senhor que me deu a primeira entrevista. Ele estava abrindo o portão "Oi, tudo bem? A “S.” 
está?" "Está sim". Um outro senhor está com ele. "Você marcou com ela?" "Marquei na 
semana passada, como não consigo entrar em contato via telefone resolvi vir assim 
mesmo". Ele abre o portão. "Entra, ela está lá no fundo". Como é grande o lugar. É uma 
chácara. Uma casa grande assim que entramos e ao fundo uma edícula. Ele me leva em 
direção a edícula. "A Dona “S.” está ali". Aponta para um dos cômodos da casa. "Você 
pode me levar até ela, não a conheço ainda" "Ah, você não conhece" "Não apenas 
falamos por telefone". Entrando dou de cara com uma mulher. "Ah,essa é a Dona “S.”" Ela 
estava de saída. Será que vai querer conversar comigo?. "Oi “S.”, sou a Karla, desculpa 
vir assim sem avisar, tentei ligar mais o telefone só chama." "Estamos sem telefone ainda" 
Me recebe bem. "Será que poderíamos conversar um pouquinho?" "Claro, entra aqui". 
Vamos em direção a uma salinha com duas mesas. Tudo desarrumado. Mesas 
bagunçadas. Ela vai tirando algumas coisas da mesa. Organiza daqui. Coloca pra lá. 
Pronto mesa arrumada. Sento. Converso com ela. Explico a pesquisa. Mostro o roteiro da 
entrevista. Tem uma menina na outra mesa. A estagiária de pedagogia que presta serviço 
de secretária na instituição. Ela vai ficar aqui? Vou fazer a entrevista com ela do lado? “S.” 
vai lendo o roteiro e pedindo para a secretária providenciar os documentos em que 
constam informações necessárias para as perguntas. Ela sai. Em seguida volta. Senta em 
sua mesa. Pergunto se posso gravar a entrevista. Não autoriza a gravação. Começo a 
fazer as perguntas. Anoto numa folha de sulfite. Ela não me dá o tempo necessário para 
anotar. Entra a cuidadora. É a “M.”. É isso mesmo, ela escolheu quem eu iria entrevistar? 
“S.” pede para que “M.” sente-se ao meu lado. Fico surpresa com aquilo. Como assim? 
Vamos fazer uma entrevista com mais duas pessoas ouvindo e olhando?. Pelo visto ela 
tinha algum compromisso. Tenta ligar para seu filho não vir buscá-la. Não consegue. Vai 
respondendo as perguntas. Entre uma pergunta e outra tenta ligar novamente. Continua 
respondendo. Somos interrompidas. O celular toca. É o filho dela. "Espera um pouco, 
estou com uma pessoa aqui, traz a conta de telefone quando você vier para pagar". 
Continuando. Percebo que ela responde as questões como se tudo fosse maravilhoso, 
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como se o abrigo não tivesse problema algum. Mais uma vez me vem o sentimento de 
decepção. Continuo tentando escrever tudo o que ela fala. Ela coloca o óculos. Se curva 
para a frente tentando ler o que escrevo. Termino a entrevista com ela. Começo a 
entrevista com a “M.”. Não queria que fosse ela a cuidadora para eu entrevistar. Fiquei 
com cisma dela por causa do primeiro encontro. Viro minha cadeira de modo que fique de 
frente para ela. Começo com a primeira pergunta. " Qual o número de funcionários deste 
abrigo?..." Sou interrompida pela “S.”. Ela responde a pergunta no lugar da “M.”. Pede que 
a secretária verifique o número de funcionários no computador. Continuo tentando 
entrevistar a educadora. Ela responde as questões olhando para a “S.”. Como se 
estivesse pedindo a aprovação para aquelas respostas. A cada pergunta sou interrompida 
pela coordenadora. Ela continua respondendo ao invés da cuidadora. Essa atitude vai me 
deixando tensa. Tento não demonstrar minha tensão. Insisto nas perguntas que a 
educadora não respondeu. Sem sucesso. Apesar da dificuldade de prosseguir chegamos 
a pergunta de número onze. "Quais são os horário de visitas?" “S.” persiste em sua 
atitude. Responde que as visitas são livres. "Só pedimos que liguem antes para avisar". 
Toca a campainha. Entra uma mulher. Diz que os pais de uma das crianças estão no 
portão para visita. Ela responde que para eles não tem visitas. Opa, como assim não tem 
visita se ela acabou de dizer que são livres?. "Dona “S.”, seu filho chegou" A mulher sai. 
Percebo que ela está com pressa. Termino a entrevista. Arrumo minhas coisas. “S.” diz 
que seria bom eu passar um tempo na instituição, nem que fosse algumas horas para eu 
conhecer um pouco. "Ah, eu posso vir? Então venho na próxima sexta-feira passar 
algumas horas" "Vem sim, só de você passar algumas horas já é o suficiente para ver 
como é". Vamos caminhando até o portão. Ela abre a porta da sala da casa da frente para 
me mostrar. Dou uma olhada. Me despeço e vou embora.  
Ao sair percebo uma mulher e um senhor encostados no muro próximo ao 
portão Será que são os pais da tal criança? Eles ainda estão aqui? Percebo que “S.” ficou 
para falar com eles. Sigo descendo a rua em direção ao ponto de ônibus. Contente por ter 
sido bem recebida. Angustiada pois as entrevistas haviam sido prejudicadas. A 
preocupação também fazia parte do amontoado de sentimentos que me envolvia. 
Preocupação de não conseguir terminar o TCC por causa das entrevistas que não deram 
certo. Lembro-me de fazer uma comparação mental da primeira entrevista com o 
educador no outro abrigo, onde a coordenadora não estava presente, com a entrevista 
que havia acabado de realizar. E fazendo essas comparações fui caminhando até o ponto 
de ônibus. 
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As primeiras impressões são as que ficam!? 
Mais uma vez lá estava a caminho do abrigo. Pensativa percorria o caminho 
até a instituição. Como será esse dia com eles? Vou conseguir apreender ao menos um 
pouco do cotidiano deles em um período tão curto? Toco a campainha. Espero e ninguém 
aparece. Enquanto espero percebo que hoje terá um plantão diferente de cuidadores, pois 
eles trabalham em regime de plantão de 12 x 36 e se sexta-feira passada  o plantão era 
da cuidadora “M.”, nesta sexta ela não estará lá e eu poderei conversar com outros 
cuidadores e conhecer opiniões diferentes das delas. Aparece uma menina, magra, loira, 
aproximadamente de 9 anos. "Oi", "Oi, quem é você? Eu te conheço?" "Eu sou a Karla, no 
outro dia em que estive aqui para conversar com a “S.” você me viu" "o que você veio 
fazer aqui?" "Eu vim conhecer o abrigo" "Aqui não é um abrigo" " Tem razão, vim 
conhecer a casa" "Qual o seu nome?" "”M.E.”". Aparece uma mulher e um homem na 
porta. A mulher fala para a menina sair do portão. O Homem se aproxima do portão. Abre 
o portão. "Oi, bom dia, combinei com a “S.” que hoje eu passaria um tempinho aqui para 
conhecer a casa para o meu trabalho da faculdade". "Tudo bem, pode entrar, a “S.” não 
está". Pergunto se a psicóloga está. Ele responde que ela só virá a tarde hoje. A mulher 
se aproxima também. Ela é uma das cuidadoras. Conto a ela o motivo que estou ali. Muito 
receptiva ela me pergunta se vou acompanhar as crianças ou os cuidadores. "Pretendo 
acompanhar os dois, pois preciso conhecer como é o dia a dia deles, mas também saber 
quais são as funções de vocês aqui" "Então ta bom, vamos entrar." Sou tomada por um 
friozinho na barriga de animação. "Você me mostra a casa?" Entramos na sala, umas 
crianças estão assistindo televisão. Ela me apresenta a um das meninas sentadas numa 
poltrona. "Fala oi pra moça".  
Continua apresentando o interior da casa. Passamos pelos quartos dos 
meninos, o banheiro. Vamos para os quartos das meninas e o banheiro delas também. 
Sinto falta de mais crianças por ali, porém não digo nada. Ela me conta que duas crianças, 
que são irmãos estão visitando os pais biológico. A bebê que na primeira visita ao abrigo 
quando era lá próximo a praia, me recebeu no portão com a boca toda suja, a Bia, voltou 
para morar na casa dos seus pais. Por fim ela me apresenta onde fica o berçário e a 
cozinha que é utilizada para os cuidados com os acessórios dos bebês e para as 
refeições dos funcionários. Pronto, chegamos a parte externa. Conheço a cozinha onde 
as refeições das crianças são preparadas. Duas senhoras de avental estão sentadas em 
uns banquinhos conversando. São elas responsáveis pelos cuidados com as roupas dos 
moradores da casa. Estranho o silêncio. Descubro que alguns dos adolescentes saíram 
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todos com a “S.” e um das adolescentes está no curso de panificação. Pergunto a 
cuidadora se ela não se apega as crianças. "Não por que tenho uma filha".  
Caminhamos em direção a uma outra cuidadora que está sentada na 
varanda em um sofá observando enquanto cinco crianças brincam nos brinquedos de 
plástico espalhados pelo quintal. Ela balança um cavalinho de plástico onde um bebê está 
sentado, o nome dele é “P.”. Fico em pé ao lado dela e começamos a conversar. Seu 
nome é “R.”, ela trabalha lá há quase 3 anos, trabalhou por dois anos quando seu 
contrato venceu fez novamente o processo seletivo e voltou a trabalhar ali. O senhor que 
abriu o portão para mim, junta-se a nós para conversar. Ele pega o menino do cavalinho e 
coloca no balanço em formato de avião. Ele sai e deixa o menino lá. A cuidadora também 
sai dali. Chegam os adolescentes. Barulho e falatório. “R.” levanta. Uma outra menina 
vem e empurra o balanço, fica ali brincando com o bebê. Sento no sofá. “M.E.” vem com 
um tablet e senta ao meu lado. Fica ali jogando. Um dos adolescentes vem em minha 
direção e diz que eu pareço com uma professora dele. A menina para de balançar e senta 
ao lado da “M. E.”. As duas se divertem com o joguinho. “P.” fica ali sozinho no balanço 
mexendo as perninhas que estão penduradas, olha para um lado e para o outro.  
Levanto e vou até o escritório falar com a “S.” que havia acabado de chegar. 
"Oi “S.”, vim passar um período do dia aqui como tínhamos combinado" "tudo bem, fica a 
vontade". Saio da sala. Volto a sentar ao lado da “M.E.”. Já são 11 horas da manhã. “R.” 
grita lá de cima do quintal para umas das crianças que está na hora do almoço. Vou em 
direção a varanda onde as refeições são servidas. As crianças pequenas comem antes 
dos adolescentes. Sentamos em umas cadeirinhas de crianças. “R.” alimenta duas 
meninas ao mesmo tempo, uma das meninas está sentada em seu colo. A outra 
cuidadora coloca “P.” nessas cadeirinhas para alimentação de bebês. A menina que 
estava sentada ao lado da “M.E.” dá comida a uma das crianças. Uma das meninas come 
sozinha, com dificuldade ela demora para comer. "Você vai ficar sem sobremesa se não 
comer tudo.". Um outro menino chega e senta-se a mesa, ele é um pouco maior que as 
outras crianças e se alimenta sozinho também. “R.” se confunde com os pratos das 
meninas que ela alimenta e pergunta para mim se aquele é o prato certo. Apesar dos 
pratos serem todos iguais na hora da refeição cada um deve comer apenas de seu prato. 
O menino que se alimenta sozinho tem dificuldades com os pedaços da carne que são 
grandes. Pego a colher dele para cortar a carne. "Não tia, ele já é grande, ele come 
sozinho, se não acostuma" Diz a educadora para mim.  As crianças vão acabando a 
refeição e levantando da mesa.  
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Chega mais uma cuidadora e tenta ajudar a menina que está com 
dificuldades para comer, mas ela quer comer sozinha. “R.” sai para pegar a sobremesa 
deles. “P.” começa a tossir e se engasga com a comida. Ele vomita toda a comida. "Nossa 
“R.”, o “P.” está muito carregado, tem que levar ele no médico" . Ela sai carregando o 
menino para dentro da casa. As crianças terminam a sobremesa e vão saindo da varanda. 
Entro na casa com a cuidadora “R.” e as crianças. Ela coloca uma das meninas em um 
berço e dá uma chupeta para ela que fica ali deitada rodando a chupeta na boca, se 
ninando sozinha. “R.” troca a fralda de uma das meninas e coloca ela para dormir. Troca 
mais uma menina, mas esta não quer dormir. A outra cuidadora coloca o “P.” no berço. 
Vamos novamente para fora da casa pois agora é o horário de almoço dos adolescentes. 
A mesa é posta. Todos a mesa rezam antes de comer. Todos se servem. “R.” fica em pé 
observando eles comem. Brincam com a cuidadora que os observa. O clima é de alegria 
e descontração. Cada um retira o seu prato. Chega a sobremesa. Interior da casa. As três 
crianças já estão dormindo.  
“S.” entra na casa e diz as educadoras que elas tem que definir quem é 
responsável pelo o que, por que assim ela saberá de quem deverá cobrar cada coisa. 
Fica definido que as duas cuidadoras serão responsáveis pelos berçários 1 e 2 e a “R.” 
será responsável pelos adolescentes. “S” sai dizendo a mim que a casa não é tranquila 
daquele jeito todos os dias. As educadoras não concordam com a divisão imposta. Ficam 
ali arrumando as prateleiras com as roupas dos bebês e reclamam da divisão. Alguns 
adolescentes estão na sala assistindo televisão outros estão nos quartos. “R.” chama 
todas as meninas ao quarto para conversar. Conversa com elas a respeito das toalhas de 
banho. "Vocês estão usando uma toalha cada vez que vão tomar banho, as tias 
reclamaram que vocês estão usando muitas toalhas, a gente já não tinha conversado que 
era pra tomar banho e pendurar a toalha lá fora e depois pegar quando for tomar banho 
de novo." Cada uma das meninas falam em sua defesa. Ela vai agora a um dos quartos 
dos meninos e conversa com eles sobre o mesmo assunto. Um dos meninos se defende. 
" Eu não tia “R.”, eu uso a mesma toalha a semana inteira". Também não né!,não precisa 
usar a mesma toalha uma semana inteira, bom eu sei que o problema não era com os 
meninos era mais as meninas mesmo".  
Volto para a parte do berçário e fico observando as outras cuidadoras que 
ainda falam sobre a divisão de funções. Elas decidem almoçar já que tudo está calmo. E 
eu decido ir embora naquele momento. Me despeço de todos e saio contente por ter tido 
a oportunidade de presenciar o dia a dia deles menos que por um curto período e pela 
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agradável recepção ao qual me receberam. 
 
3.2 - Notas reflexivas a partir das fotonarrativas: fissuras da cotidianidade do abrigo 
Diante as fotonarrativas e apreensão conceitual do tema abordado neste 
capítulo trouxemos algumas considerações a respeito da pequena manifestação do que é 
cotidiano vivenciado na instituição de acolhimento pesquisada ao qual presenciamos 
como agentes da pesquisa. 
Observamos que no cotidiano do abrigo as atividades são convertidas em 
rotinas, cumprimento de tarefas e horários estabelecidos. As atividades do dia-a-dia não 
revelam nada além do que a simples repetição, alheias as reflexões conscientes. 
Segundo a coordenadora da instituição, Srª."S.", em uma de suas falas a 
entrevista "As crianças acordam cedo, tomam banho, tomam café, quem é de escola vai 
para a escola e quem é de projeto vai para o projeto.". 
Percebemos que o cotidiano institucional é profundamente intrincado, este 
cotidiano é permeado de histórias, emoções, sentimentos e aspirações tanto dos 
acolhidos como dos funcionários em si, ele envolve a vida cotidiana do abrigo que é vista 
por muitos como alienante sem espaço para a análise crítica das situações vivenciadas, 
as práticas do dia a dia se traduz em rotinas, tornando-se necessário propor e discutir 
ações para que os espaços institucionais dos abrigos sejam possibilitadores de 
pertencimento, de construção de identidade e de garantia de direitos para este segmento 
da população.  
Ainda que o cotidiano que em diversas vezes se apresenta reificado e 
alienante, este não é obrigatoriamente alienado, apenas se torna passível de alienação 
conforme excelente contribuição de Heller: 
Existe alienação quando ocorre um abismo entre o denvolvimento humano 
genérico e as possibilidades de desenvolvimento dos indivíduos humanos, entre a 
produção humano-genérica e a participação consciente do indivíduo nessa 
produção.(HELLER, 2008, p.58)  
No momento em que há a assimilação e compreensão das pluralidades 
presentes neste cotidiano faz com que os indivíduos relacionem-se com as multiplicidades 
presentes em seu dia a dia e esta relação torna a vida cotidiana desalienada, tendo em 
vista que há a aproximação do humano genérico e do individual neste processo 
consciente de pensar o cotidiano ao qual está inserido.  
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Considerações finais 
Esta pesquisa apresentou como objetivo primário conhecer e analisar o 
cotidiano do trabalho desenvolvido no abrigo Conviver e Aprender, no município de 
Itanhaém, tendo por base as normativas do Estatuto da Criança e do Adolescente, o 
Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária (PNCFC) de 2006 e da Política Nacional de 
Assistência Social, em um contexto de violação dos direitos da Criança e do Adolescente. 
Questionamos a ambiguidade do que foi concebido pelas legislações e o que de fato é 
materializado/ concretizado no cotidiano dos abrigos pelas políticas, em especial pela 
política de acolhimento. 
Com base nos estudos realizados foi possível constatar que as políticas 
sociais voltadas para crianças e adolescentes no Brasil atravessaram um extenso 
caminho até chegarmos a Doutrina de proteção integral, prevista no Estatuto da Criança e 
do Adolescentes de 1990.  
A política de atenção a crianças e adolescentes no país começou em 1726, 
assistência a crianças era prestada pela Igreja com a Roda dos Expostos colocada nas 
Santas Casas de Misericórdia que recebiam bebês rejeitados por suas famílias. 
Em 1927 foi criado o primeiro Código de Menores, o Código de Menores 
Mello Matto, impôs uma política discriminatória e excludente, a qual tratavam as crianças 
e adolescentes como menores delinquentes e a solução que apresentava para os 
menores marginalizados era confiná-los em instituições. 
A partir de então, surge o Código de Menores de 1979, com base na 
Doutrina da situação irregular que confere ao Estado o poder de intervenção diante da 
população infanto-juvenil, os quais eram objetos da lei e tratados como delinquentes. 
No decorrer da história da atenção a crianças e adolescentes, verificamos 
que foram criadas diversas leis para este segmento da população que visavam a 
internação dos que eram considerados como delinquentes, desajustados socialmente, 
como forma de reduzir as desigualdades sociais, eram leis que possuíam cunho punitivo, 
coercitivo e repressivo.  
Com a promulgação da Constituição Federal em 1988 e consequente 
aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente, tem início uma nova doutrina, a 
Doutrina da Proteção integral, na qual as crianças são reconhecidas como sujeitos de 
direitos constituídos. 
Nossos estudos permitiram, ainda, a compreensão de que embora tenhamos 
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progredido em relação as políticas públicas direcionadas a assegurarem os direitos de 
nossas crianças e adolescentes, ainda há muito o que fazer para que tais direitos sejam 
efetivados e para tanto se faz necessário a criação de políticas públicas mais eficazes que 
efetivamente atendam as demandas da população infanto-juvenil. 
Buscamos com esta pesquisa adentrar no cotidiano da instituição de 
acolhimento pesquisada para a constatação de como se dá o cumprimento das políticas 
frente aos desafios e limites apresentados no cotidiano do abrigo, a partir da concepção 
do artigo 92 do Estatuto da Criança e do Adolescente que estabelece os princípios que as 
entidades que desenvolvam programas de acolhimento institucional deverão seguir. 
Ainda que tenham ocorrido algumas intercorrências durante o processo de 
pesquisa, as quais dificultaram a aproximação com os objetivos inicialmente apontados na 
pesquisa, não ocasionaram a má qualidade do trabalho, muito pelo contrário a imersão no 
cotidiano do abrigo Conviver e Aprender através da pesquisa de campo e das entrevistas 
realizadas com a coordenadora e educadores do abrigo nos possibilitaram melhor 
compreensão da divergência presente nas práticas do dia a dia da instituição. 
Após estudo do histórico da atenção a crianças e adolescentes no Brasil, 
constatamos que há a divergência entre o que é vivenciado nas instituições de 
acolhimento e o que está previsto em lei. A instituição pesquisada está parcialmente em 
acordo com os princípios do artigo 92 conforme apresentados no decorrer do trabalho 
podemos compreender que este desacordo parcial não está unicamente relacionado ao 
abrigo, pois, como mencionado anteriormente o abrigo é componente de uma rede de 
proteção a qual necessita estar em pleno entrosamento, o abrigo isoladamente não 
consegue responder a todas as demandas, a responsabilidade está além dos limites 
institucionais, assim, situações em que abrange políticas públicas voltadas para crianças 
e adolescentes em acolhimento requer estudos constantes que possibilitem promover 
políticas efetivamente eficazes e operativas para proteção a infância e adolescência, pois 
a não execução destas impossibilitam a efetivação dos princípios conforme preconiza o 
ECA. 
O aprofundamento na vida cotidiano da instituição de acolhimento 
pesquisada mostrou-nos ser impossível aproximarmos de todos os questionamentos que 
envolvem o cotidiano do abrigo, da mesma forma não tínhamos esta pretensão. 
Procuramos refletir sobre a divergência entre o previsto em lei que garante o direito a 
convivência familiar e comunitária e o que está posto no dia a dia das instituições de 
acolhimento, conforme mostra-nos pesquisas realizadas pelo Instituto de Pesquisa 
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Econômica Aplicada sobre o abrigamento de Crianças e Adolescentes, na qual se 
constatou um elevado número destes que possuem famílias e ainda possuem contato 
com ela, além, também do levantamento do Cadastro Nacional de Crianças e 
Adolescentes abrigados (CNCA), que nos apresenta o Estado de São Paulo como o maior 
em número de jovens acolhidos e que também reuni uma quantidade maior de 
estabelecimentos. 
A partir do exposto, consideramos que o tema não se esgota aqui, ainda há 
muito que se analisar a respeito do acolhimento institucional enquanto medida protetiva e 
a inconsonância com a lei presenciada no cotidiano das instituições. 
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